
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2260761 - RJ (2026/0072125-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
AGRAVADO : HELMAR ALVARES 
ADVOGADOS : MARCO VINICIUS SANTANA - PR093610

ALEXANDER TRINDADE SANTANA - SC025516
MARCO ANTONIO FERREIRA PASCOALI - SC058232
GUSTAVO HENRIQUE CARVALHO SCHIEFLER - DF075905

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  VALORES  RECEBIDOS
POR  FORÇA  DE  DECISÃO  JUDICIAL  PRECÁRIA
POSTERIORMENTE  REFORMADA.  PRETENSÃO  DE
REPOSIÇÃO  AO  ERÁRIO  DO  INSTITUTO  NACIONAL  DE
PROPRIEDADE  INDUSTRIAL  -  INPI.  AUSÊNCIA  DE
INTERRUPÇÃO/SUSPENSÃO DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  1º  DO  DECRETO  N.  20.910/1932.
PRESCRIÇÃO  PRONUNCIADA.  SÚMULA  N.  106/STJ.
HIPÓTESE NÃO VERIFICADA. COISA JULGADA. SÚMULA N.
7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp n.
2.210.191/RJ, assentou que o mero protocolo de petição executiva pelo
Instituto  Nacional  da  Propriedade  Industrial  (INPI)  não  interrompe  o
prazo prescricional em curso, sendo necessária a citação válida da parte
recorrente ou a prática de outro ato judicial apto a constituí-la em mora,
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à luz do artigo 202, I e IV, do Código Civil, em combinação com o artigo
240 do Código de Processo Civil.
3. No caso concreto, verifica-se que a não realização da citação decorreu
de  julgado  que  firmou  compreensão  de  que  o  pedido  incidental
formulado  pelo  INPI  na  ação  principal  era  incabível.  Não  há  falar,
portanto,  em  demora  da  citação  por  culpa  de  mecanismo  do  Poder
Judiciário (Súmula n. 106/STJ).
4. Quanto  à  suposta  coisa  julgada  em  relação  à  inocorrência  de
prescrição  da  pretensão  ressarcitória,  é  de  se  notar  que  a  situação
defendida  pela  Autarquia-agravante  é  diversa  da  presente,  em  que
administrativa  e individualmente  cobrada a parte ora agravada. Para
acolher  a  pretensão  do  INPI  seria  necessário  o  reexame  dos  fatos  e
provas  constantes  nos  autos,  o  que  é  vedado  no  âmbito  do  recurso
especial. Incide à hipótese a Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp n.
2.210.191/RJ, assentou que o mero protocolo de petição executiva pelo
Instituto  Nacional  da  Propriedade  Industrial  (INPI)  não  interrompe  o
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à luz do artigo 202, I e IV, do Código Civil, em combinação com o artigo
240 do Código de Processo Civil.
3. No caso concreto, verifica-se que a não realização da citação decorreu
de  julgado  que  firmou  compreensão  de  que  o  pedido  incidental
formulado  pelo  INPI  na  ação  principal  era  incabível.  Não  há  falar,
portanto,  em  demora  da  citação  por  culpa  de  mecanismo  do  Poder
Judiciário (Súmula n. 106/STJ).
4. Quanto  à  suposta  coisa  julgada  em  relação  à  inocorrência  de
prescrição  da  pretensão  ressarcitória,  é  de  se  notar  que  a  situação
defendida  pela  Autarquia-agravante  é  diversa  da  presente,  em  que
administrativa  e individualmente  cobrada a parte ora agravada. Para
acolher  a  pretensão  do  INPI  seria  necessário  o  reexame  dos  fatos  e
provas  constantes  nos  autos,  o  que  é  vedado  no  âmbito  do  recurso
especial. Incide à hipótese a Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DA
PROPRIEDADE INDUSTRIAL contra decisão que deu provimento ao
recurso especial  de HELMAR ALVARES para,  reformando o acórdão
recorrido, julgar procedentes os pedidos iniciais.

A  parte  agravante  sustenta: (a)  inexistência  de  prescrição  por
ausência  de  inércia,  porque  o  INPI  ajuizou  execução  coletiva  em
16/01/2015 dentro  do  quinquênio,  tendo  o  desmembramento  sido
determinado por decisão judicial e com trânsito em 08/07/2020, marco a
partir do qual se iniciaria o prazo; (b) a ausência de citação decorreu de
gestão  processual  do  juízo  que  desconstituiu  o  litisconsórcio
multitudinário,  razão  pela  qual  incide  a  Súmula  n.  106/STJ; (c)  o
desmembramento de litisconsórcio multitudinário por ordem judicial não
pode  gerar  dano  processual  ou  material  às  partes,  devendo  o  marco
interruptivo retroagir à propositura da ação originária; e, (d) ocorrência
de coisa julgada material afastando a prescrição; 7ª Turma Especializada
do TRF2, na ação originária (processo 0079395-53.1992.4.02.5101/RJ),
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rejeitou expressamente a prescrição, por ter sido a  liquidação/execução
coletiva apresentada em 16/01/2015, menos de cinco anos após o trânsito
em julgado  da  ação  de  conhecimento  (22/03/2010),  com trânsito  em
julgado do acórdão em 24/06/2020.

Com impugnação (fls. 1.377-1.386).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Como constou na decisão agravada,  esta  Primeira Turma debateu
extensamente  a  questão  referente  à  prescrição  do  direito  de  buscar
reposição de valores (reajuste de 45%) recebidos por servidores do INPI,
por força de decisão precária posteriormente reformada.

Com efeito,  no  julgamento  do  REsp  n.  2.210.191/RJ, a  Primeira
Turma consolidou o entendimento assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI.
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
SÚMULA  N.  211/STJ. VALORES  RECEBIDOS  POR  FORÇA  DE
DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE CASSADA.
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRETENSÃO RESSARCITÓRIA.
AUSÊNCIA  DE  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO POR ISONOMIA DO
ART.  1º  DO  DECRETO  N.  20.910/1932 EM  DESFAVOR  DA
FAZENDA PÚBLICA. 
1.  Recurso  especial  manejado  pela  parte  autora  contra  acórdão  do
Tribunal  Regional  Federal  da 2ª  Região,  que,  reformando a sentença,

Documento eletrônico VDA57295625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/06/2026 14:27:28
Código de Controle do Documento: c7da3391-86f5-4cc3-8dd7-067750334f81



julgou  improcedente  o  pedido  de  reconhecimento  judicial  da
inexigibilidade  dos  valores  cobrados  pelo  INPI,  por  meio  do
Procedimento  Administrativo  n.  52402.007753/2020-79, a  título  de
reposição ao erário. 
2.  Na  forma  da  jurisprudência  do  STJ,  “para  que  se  configure  o
prequestionamento,  não  basta  que  o  recorrente  devolva  a  questão
controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que
a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem
como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados
e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou
não, ao caso concreto” (AgInt no REsp n.  1.890.753/MA, Relatora em.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 6/5/2021). 
3. Hipótese em que a Corte Regional não emitiu nenhum juízo de valor
acerca da tese de prescrição trienal. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
4. Ao contrário do que foi consignado no aresto hostilizado, o simples
peticionamento de execução formulado pelo INPI não é suficiente para
interromper o prazo prescricional já iniciado, pois, para tanto, fazia-se
necessária a citação válida da parte ora recorrente ou qualquer outro ato
judicial que a constituísse em mora, nos termos do art. 202, I e IV, do
Código Civil, c/c o art. 240 do CPC. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
962.865/SC, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de  20/10/2016; AgInt no REsp n.  1.591.915/RN, Relator Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 31/8/2016.
5. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, 'em razão do
princípio da isonomia, deve-se aplicar o mesmo prazo previsto para a
Fazenda Pública quanto à prescrição do fundo de direito, nos termos do
art.  1º  do  Decreto  n.  20.910/1932, contado  a  partir  da  concessão
benefício previdenciário' (STJ, REsp  1.535.512/RN, Rel. Ministro OG
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de  07/03/2018)"  (AgInt  no
AREsp  n.  2.169.059/RS, Relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
Segunda Turma,  DJe  de  24/4/2023).  Nesse  mesmo sentido:  AgInt  no
AREsp n.  815.466/RS, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, DJe de 8/10/2019.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido
para  reformar  o  acórdão  recorrido  e  restabelecer  a  sentença  de
procedência do pedido autoral (REsp n.  2.210.191/RJ, relator Ministro
Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de
21/8/2025.)

Assim,  o  simples  peticionamento  de  execução  pelo  INPI  não
interrompe o prazo prescricional, pois, nos termos dos artigos 202, I e IV,
do  Código  Civil  e  240  do  CPC/2015, exige-se  citação  válida  ou  ato
judicial que constitua o devedor em mora.
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Adotando a mesma compreensão, os seguintes julgados proferidos
em hipóteses semelhantes à presente (destaques acrescidos):

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
PRETENSÃO  DE  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.  MERO
PETICIONAMENTO  NA  EXECUÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA  DE
INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  - Ao  analisar  controvérsia  idêntica,  a  1ª  Turma  deste  Superior
Tribunal  de  Justiça  reconheceu  a  prescrição  da  pretensão  de
ressarcimento,  ao  fixar  orientação  segundo  a  qual  o  simples
peticionamento de execução formulado pelo INPI não é suficiente
para interromper o prazo prescricional já iniciado, pois, para tanto,
fazia-se  necessária  a  citação  válida  da  parte  ora  recorrente  ou
qualquer outro ato judicial que a constituísse em mora, nos termos
do art. 202, I e IV, do Código Civil,  c/c o art. 240 do CPC (1ª T.,
REsp 2.210.191/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJEN de 21.8.2025).
II  -  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a
decisão recorrida.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.202.632/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de 17/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  INSTITUTO  NACIONAL  DE
PROPRIEDADE  INDUSTRIAL  -  INPI.  RESSARCIMENTO  AO
ERÁRIO.  PRETENSÃO  RESSARCITÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.  PRESCRIÇÃO.
OCORRÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se na origem de ação ajuizada pela autora, ora agravada, em
face  do  Instituto  Nacional  da  Propriedade  Industrial  (INPI).  A
controvérsia reside em saber se ocorreu a prescrição da pretensão para
cobrar ressarcimento de valores recebidos por força de decisão judicial
posteriormente reformada.
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3. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o
REsp  2.210.191/RJ, assentou  que  o  mero  protocolo  de  petição
executiva pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI)
não interrompe o prazo prescricional em curso, sendo necessária a
citação válida da parte recorrente ou a prática de outro ato judicial
apto a constituí-la em mora, à luz do artigo 202, I e IV, do Código
Civil, em combinação com o artigo 240 do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.202.834/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 20/3/2026.)

Também não se aplica qualquer causa legal de suspensão, uma vez
ausentes as hipóteses previstas nos artigos 197 a 201 do Código Civil e
4º a 7º do Decreto n. 20.910/1932.

Ainda que se admitisse a suspensão da prescrição entre 16/01/2015 e
24/06/2020, quando  indeferida  a  execução,  o  prazo  já  estaria
praticamente  esgotado,  restando apenas  dois  meses,  que  findaram em
agosto de 2020, muito antes da notificação da parte em 2022.

Diante disso, é inequívoco o reconhecimento da prescrição do fundo
de direito, nos termos do art. 1 º do Decreto n. 20.910/1932.

Lado  outro,  resta  cristalino  que  a  hipótese  dos  autos não está
abrangida na Súmula n. 106/STJ ("Proposta a ação no prazo fixado para
o  seu  exercício,  a  demora  na  citação,  por  motivos  inerentes  ao
mecanismo  da  Justiça,  não  justifica  o  acolhimento  da  argüição  de
prescrição ou decadência"),  uma vez  que  a  não realização da  citação
decorreu de julgado que firmou compreensão de que o pedido incidental
formulado  pelo  INPI  na  ação  principal  era incabível.  Não  há  falar,
portanto,  em  demora  da  citação  por  culpa  de  mecanismo  do  Poder
Judiciário.

No mesmo sentido, confiram-se (destaques acrescidos):
PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO  ESPECIAL.  VALORES  RECEBIDOS  POR  FORÇA  DE
DECISÃO  JUDICIAL  PRECÁRIA  POSTERIORMENTE
REFORMADA.  PRETENSÃO  DE  REPOSIÇÃO  AO  ERÁRIO  DO
INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI.
AUSÊNCIA  DE  INTERRUPÇÃO/SUSPENSÃO DO  PRAZO
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PRESCRICIONAL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  1º  DO  DECRETO  N.
20.910/1932. PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA. SÚMULA N. 106/STJ.
HIPÓTESE NÃO VERIFICADA. COISA JULGADA. SÚMULA N.
7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp n.
2.210.191/RJ, assentou que o mero protocolo de petição executiva pelo
Instituto  Nacional  da  Propriedade  Industrial  (INPI)  não  interrompe  o
prazo prescricional em curso, sendo necessária a citação válida da parte
recorrente ou a prática de outro ato judicial apto a constituí-la em mora,
à luz do artigo 202, I e IV, do Código Civil, em combinação com o artigo
240 do Código de Processo Civil.
3. No  caso  concreto,  verifica-se  que  a  não  realização  da  citação
decorreu  de  julgado  que  firmou  compreensão  de  que  o  pedido
incidental formulado pelo INPI na ação principal era incabível. Não
há falar, portanto, em demora da citação por culpa de mecanismo do
Poder Judiciário (Súmula n. 106/STJ).
4.  Quanto  à  suposta  coisa  julgada  em  relação  à  inocorrência  de
prescrição  da  pretensão  ressarcitória,  é  de  se  notar  que  a  situação
defendida  pela  Autarquia-agravante  é  diversa  da  presente,  em  que
administrativa  e  individualmente  cobrada  a  parte  ora  agravada.  Para
acolher  a  pretensão  do  INPI  seria  necessário  o  reexame  dos  fatos  e
provas  constantes  nos  autos,  o  que  é  vedado  no  âmbito  do  recurso
especial. Incide à hipótese a Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AgInt  nos EDcl no REsp n.  2.148.058/RJ, relator  Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  30/3/2026, DJEN de
7/4/2026.)

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. INPI.  RESSARCIMENTO
AO  ERÁRIO.  PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.  SÚMULA  N.
106/STJ. INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE COMBATE A
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DO  CAPÍTULO  IMPUGNADO.
EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC. ENUNCIADO
N. 182/STJ.
1. A ausência de citação do INPI decorreu do indeferimento liminar
de  seu  pedido  incidental  de  execução,  formulado  nos  autos  do
processo de conhecimento, posteriormente confirmada pelo Tribunal
de origem, situação que não atrai a incidência da Súmula n.
106/STJ:  "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a
demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça,
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não  justifica  o  acolhimento  da  argüição  de  prescrição  ou
decadência."
2. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente  impugnar  especificamente  os  alicerces  do  decisório
combatido,  evidenciando  o  desacerto  das  razões  declinadas  no
julgamento monocrático.
3. A Corte Especial, ao julgar os EREsp n. 1.424.404/SP (Rel. Ministro
Luis Felipe Salomão, DJe de  17/11/2021), decidiu que, em relação ao
agravo interno manejado contra decisão monocrática de relator, deverá a
parte agravante refutar a todos os fundamentos empregados no capítulo
por  ela  impugnado,  sob  pena  de  incidência  do  óbice  previsto  no
Enunciado n.  182/STJ: "É inviável o agravo do art.  545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida."
4. Caso em que a parte insurgente não se desincumbiu desse encargo.
5.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  desprovido
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.823.495/RJ, relator  Ministro  Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de 14/11/2025).

Por fim, quanto à suposta coisa julgada em relação à inocorrência de
prescrição  da  pretensão  ressarcitória,  é  de  se  notar  que  a  situação
defendida  pela  Autarquia-agravante  é  diversa  da  presente,  em  que
administrativa e individualmente cobrada a parte ora agravada. 

Portanto,  tem-se  que,  para  acolher  a  pretensão  do  INPI,  seria
necessário o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é
vedado no âmbito do recurso especial.  Incide à hipótese a Súmula n.
7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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